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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Plantão Diurno Cível e Criminal Região IV

Processo:  0801979-42.2020.8.20.5300

IMPETRANTE: ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

IMPETRADO: ROSALBA CIARLINI

                                 DECISÃO

                        

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido de

liminar impetrado por  contra atoALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA

supostamente abusivo/ilegal praticado pela PREFEITA MUNICIPAL DE

 MOSSORÓ, Sra. ROSALBA CIARLINE, com o escopo de obter provimento

jurisdicional que lhe assegure acesso aos documentos solicitados através dos

Ofícios juntados a inicial e em reuniões realizadas entre as equipes de transição

da Prefeitura de Mossoró-RN.

Aduz, em síntese, que “em novembro de 2020, por meio do

Ofício n. 001/2020 o Prefeito eleito nomeou a sua equipe de transição, a qual é

coordenada pelo Advogado Raul Nogueira Santos. A partir de então foram

iniciadas as tratativas para que se operasse a transição da gestão municipal da

forma mais eficaz possível. Nesse sentido foram feitas duas reuniões entre

ambas as equipes de transição e enviados diversos ofícios solicitando os

documentos e informações cujo acesso já estão normativamente garantidos por

meio da Resolução nº 034/2016 do TCE/RN. Todavia, a equipe de transição da

atual gestão municipal não vem cumprido com a sua obrigação legalmente

imposta e reiteradamente solicitada pelo autor, o que vem prejudicando

sobremaneira a transição da gestão municipal, atingindo reflexamente caros

.”.princípios da Administração Pública e, por conseguinte, a própria população

Num. 64084096 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CLAUDIO MENDES JUNIOR - 25/12/2020 18:24:46
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20122518244671700000061409811
Número do documento: 20122518244671700000061409811



Juntou instrumento procuratório e documentos.

Recolheu custas iniciais (Id nº 64082720).

Decido.

Como é de sabença, para concessão de medida liminar, em

mandado de segurança, exige-se a presença, concomitante, do  efumus boni iuris

do , para a concessão ou não da tutela de urgência.periculum in mora  

O cerne da questão posta em juízo gravita em torno da

possibilidade de acesso aos documentos elencados na Resolução nº 034/2016 –

TCE pela equipe de transição do Prefeito eleito para mandato a partir de 1º de

janeiro de 2021. 

Aduz o impetrante que duas reuniões ocorreram no intento de

viabilizar a transição com máxima transparência e eficácia, a primeira no dia 30

de novembro de 2020 e a segunda no dia 14 de dezembro do mesmo ano e em

ambas as oportunidades foram requisitados documentos e informações

importantes e imprescindíveis ao andamento da transição e o início da nova

gestão. Além disso, em que pese a obrigatoriedade do fornecimento da

documentação já previsto na Resolução do Tribunal de Contas do Estado, foram

enviados Ofícios específicos requisitando determinados documentos, no entanto,

poucos pleitos foram atendidos.

Como se sabe, dispõem o arts. 10 e 11 da Lei de Acesso à

Informação o seguinte:

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de

acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art.

1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido

conter a identificação do requerente e a especificação da

informação requerida.

§ 1º Para o acesso a informações de interesse público, a

identificação do requerente não pode conter exigências que

inviabilizem a solicitação.

§ 2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar

alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por meio

de seus sítios oficiais na internet.
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§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos

determinantes da solicitação de informações de interesse

público.

Por seu turno, a Resolução nº 034/2016 – TCE estabelece

regras para transição do Poder Executivo Municipal, dispondo em seu artigo 4º

que “à Equipe de Transição de Mandato será garantido pleno acesso às contas

públicas, aos programas e aos projetos do governo municipal, cabendo ao

Prefeito em exercício, por meio da comissão constituída nos termos do § 2º do

art. 3º desta Resolução, a obrigatoriedade de apresentação de dados,

informações e documentos”, elencando os seguintes documentos:

I - Instrumentos de Planejamento Governamental, e, quando for

o caso, suas alterações, compreendendo:

a) Plano Plurianual – PPA, em vigor;

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o exercício

seguinte, contendo os demonstrativos do Anexo de Metas

Fiscais e o Demonstrativo de Riscos Fiscais, previstos nos arts.

4º e 5º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; e

c) Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício seguinte, ou,

na hipótese desta ainda não haver sido aprovada pela Câmara

de Vereadores, o Projeto de Lei a ela correspondente;

II - demonstrativo dos saldos disponíveis transferidos do

exercício de encerramento de mandato para o exercício

seguinte, da forma que se segue:

a) termos de conferência de saldos em caixa, onde se firmarão

valores em moeda corrente encontrados nos cofres do Poder

Público municipal correspondente em 31 de dezembro do

exercício findo, e ainda, os cheques em poder da Tesouraria,

elaborados na conformidade com o Anexo I desta Resolução;

b) termos de conferência de saldos em bancos, elaborados na

conformidade com o Anexo II desta Resolução, onde serão

anotados os valores relativos a todas as contas mantidas pelo
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Poder público municipal correspondente existentes na data de

31 de dezembro do exercício findo, aos quais deverão ser

juntados os extratos que expressem os respectivos saldos;

c) conciliação bancária, contendo data, número do cheque,

banco e valor, elaborada na conformidade com o Anexo III

desta Resolução; e

d) relação de valores pertencentes a terceiros e regularmente

confiados à guarda da Tesouraria, no caso de caução, cautela,

dentre outros;

III - demonstrativos dos restos a pagar referentes aos

exercícios anteriores e ao exercício de encerramento de

mandato, distinguindo-se os processados e os não

processados, elaborados na conformidade com os Anexos IV e

V desta Resolução, bem como acompanhados de cópias dos

processos de despesa;

IV - demonstrativo da dívida fundada interna, elaborado na

conformidade com o Anexo VI desta Resolução, acompanhado

de cópias dos respectivos contratos;

V - relações dos compromissos financeiros decorrentes de

contratos de execução de obras, consórcios, parcelamentos,

convênios e outros não concluídos até o término do mandato

atual, contendo as seguintes informações:

a) o número do instrumento formalizador;

b) a discriminação do objeto;

c) a identificação das partes;

d) as datas de início e de término de vigência;

e) o valor pago e o saldo a pagar;

f) o posicionamento acerca da meta alcançada; e
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g) a situação quanto à prestação de contas junto aos órgãos

fiscalizadores;

VI - relações atualizadas dos bens móveis e dos bens imóveis

que compõem o patrimônio do Poder público municipal

correspondente, elaboradas na conformidade com o MODELO

06 e o MODELO 07 do ANEXO V da Resolução nº

012/2016-TCE, respectivamente;

VII - relação dos bens de consumo existentes em almoxarifado,

elaborada na conformidade com o MODELO 08 do ANEXO V

da Resolução nº 012/2016-TCE;

VIII - relações dos servidores do Poder público municipal

correspondente, considerada a situação destes em face do seu

regime jurídico e quadro de pessoal regularmente aprovados

por lei, para fins de averiguação das admissões efetuadas, de

modo a observar-se:

a) servidores estáveis, assim considerados por força do art. 19

da ADCT/CF,

se houver, nos termos do Anexo VII desta Resolução;

b) servidores não estáveis, por força do não enquadramento no

dispositivo

citado na alínea "a", se houver, nos termos do Anexo VIII desta

Resolução;

c) servidores admitidos em razão de aprovação em concurso

público, indicando suas remunerações brutas e datas de

admissão, nos termos do Anexo IX desta Resolução; e

d) pessoal admitido mediante contratação temporária, com

contrato em vigor, nos termos do Anexo X desta Resolução;
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IX - relação dos concursos públicos homologados, que ainda se

encontrem dentro do prazo de validade, bem como dos

eventualmente deflagrados no exercício de fim de mandato,

pendentes de homologação;

X - cópias de demonstrativos previstos na LRF,

correspondentes ao Relatório Resumido da Execução

Orçamentária – RREO do 5º bimestre e ao Relatório de Gestão

Fiscal – RGF do 2º quadrimestre ou 1º semestre do exercício

de fim de mandato, conforme o caso;

XI - cópias das atas das audiências públicas realizadas durante

os processos de discussão e de elaboração da LDO e da LOA,

referentes ao exercício de fim de mandato, por força do que

dispõe o inciso I do parágrafo único do art. 48 da LRF;

XII - relação dos contratos em execução, com términos de

vigências posteriores ao exercício de fim de mandato,

elaborada na conformidade com o Anexo XI desta Resolução; 

XIII - relação dos convênios em execução, com términos de

vigências posteriores ao exercício de fim de mandato,

elaborada na conformidade com o Anexo XII desta Resolução; 

XIV - relação das obras paralisadas ou inacabadas, elaborada

na conformidade com o Anexo XIII desta Resolução; 

XV - relação de precatórios pendentes de pagamentos; 

XVI - informações acerca de termos de ajuste de conduta e de

gestão acaso firmados; 

XVII - relação dos titulares dos órgãos da administração direta

e das entidades da administração indireta do município,

contendo os respectivos CPFs e endereços; 

XVIII - relação de folhas de pagamento não-quitadas no

exercício, acaso existentes; 
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XIX - comprovante de que a administração encontra-se regular

quanto aos repasses devidos ao regime de previdência, geral

ou próprio; 

XX - relatório circunstanciado acerca da situação atuarial e

patrimonial do órgão previdenciário municipal, caso o município

tenha Regime Próprio de Previdência Social – RPPS; 

XXI - relação dos programas (softwares) utilizados no âmbito

das unidades que compõem a estrutura administrativa do

Órgão público municipal correspondente; 

XXI - relação dos programas (softwares) utilizados no âmbito

das unidades que compõem a estrutura administrativa do

Órgão público municipal correspondente, 

observado o disposto no art. 6º desta Resolução; 

XXII - declaração do Prefeito em exercício, informando que: 

a) não concedeu aumento da despesa com pessoal nos cento e

oitenta dias anteriores ao final do mandato, em observância ao

parágrafo único do art. 21 da LRF; 

b) não realizou operação de crédito por antecipação de receita

no último ano de mandato, em razão do disposto na alínea “b”

do inciso IV do art. 38 da LRF;

despesa sem disponibilidade financeira para seu pagamento,

obedecendo à determinação insculpida no art. 42 da LRF; e 

d) não realizou despesas sem prévio empenho, com vistas ao

cumprimento da regra preconizada no art. 60 da Lei nº 4.320,

de 17 de março de 1964. 

XXIII – informação acerca da existência de processo de

recondução da despesa total com pessoal - DTP ao limite legal

e o prazo já decorrido; (Incluído pela 

Resolução nº 18/2020-TCE) 
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XXIV – informação acerca da aplicação das restrições do artigo

23, §3º, LRF. 

Depreende-se do § 2º do dispositivo mencionado que a

apresentação de toda e qualquer documentação deve se dar formalmente em

papel timbrado da prefeitura, de modo a nele conter, cumulativamente, as

assinaturas do Prefeito em exercício, do secretário da área respectiva, do

responsável pela Unidade Central de Controle Interno, do Contador e dos

membros designados para prestarem auxílio à Equipe de Transição de Mandato.

O art. 10, § 1º, da Lei de Acesso à Informação estabelece que

a Administração Pública, uma vez constatada a impossibilidade de acesso

imediato às informações buscadas, deveria, dentro do prazo de 20 (vinte) dias

informar a data em o acesso seria disponibilizado.

Sobre o tema colaciono o seguinte julgado do Tribunal Justiça

deste Estado:

REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 

 REQUERIDAS POR  AO CHEFEINFORMAÇÕES VEREADOR

DO PODER EXECUTIVO. EDIL NO EXERCÍCIO DE SUAS 

 DE FISCALIZAÇÃO NATURAIS. LEGITIMIDADEATIVIDADES

ATIVA VERIFICADA. PRETENSÃO QUE SE VOLTA CONTRA

ATO OMISSIVO DO PODER PÚBLICO. RENOVAÇÃO DO

TERMO  PARA A IMPETRAÇÃO. DECADÊNCIA NÃOA QUO

OBSERVADA. ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

EXTERNO DAS  DO EXECUTIVO CONFERIDAATIVIDADES

AO PODER LEGISLATIVO. EXPRESSA DISPOSIÇÃO

CONSTITUCIONAL NESTE SENTIDO. INCIDÊNCIA DO

PRECEITO QUE SE RETIRA DO ARTIGO 31 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  NÃOINFORMAÇÕES

ALCANÇADAS POR RESERVA SIGILOSA. RECUSA DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INJUSTIFICADA. DIREITO

LÍQUIDO E CERTO REVELADO. SENTENÇA MANTIDA.

REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA E DESPROVIDA.

(TJRN, Remessa Necessária nº 2012.007909-5, 1ª CC, Rel.

Des. Expedito Ferreira, DJ 31/12/2012)
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Nesse contexto, o termo de recebimento de ID 64083149

informa o recebimento parcial dos documentos requeridos, restando pendentes

de entrega os documentos de ID 64082722.

Deste modo, sendo o acesso à informação direito fundamental

previsto no art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal, verifico a probabilidade do

direito alegado, devendo ser assegurado à gestão seguinte acesso à situação

atual administrativa e financeira do Município de Mossoró.

Sobre o tema, colaciono os seguintes julgados colhidos da

jurisprudência do Eg. Tribunal de Justiça deste Estado: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DA

LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI N. 12.527/2011.

PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA TRANSPARÊNCIA.

CLÁUSULA GERAL DO DIREITO À INFORMAÇÃO PÚBLICA.

OBRIGAÇÃO DO ENTE PÚBLICO. REGISTRO DOS

REPASSES, DAS TRANSFERÊNCIAS, DAS DESPESAS;

INFORMAÇÕES SOBRE PROCESSOS LICITATÓRIOS,

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, EDITAIS, VENCIMENTOS

DOS SERVIDORES, ENTRE OUTROS. EXIGÊNCIAS DO 8º

DA CITADA LEI. SITE DO MUNICÍPIO DE PATU QUE NÃO

ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS.   DESCUMPRIMENTO

DA LEI POR PARTE DO ENTE PÚBLICO. CONHECIMENTO E

DESPROVIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO. 

- De acordo com o art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal,

todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que

serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade,

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança

da sociedade e do Estado.

- Concretizando esse comando constitucional, surgiu a Lei n.

12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à

Informação). Esse diploma, entre outras disposições, exige que

os entes públicos divulguem de modo fácil e obrigatoriamente

na internet: a) as suas competências e sua estrutura
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organizacional; b) o registro de quaisquer repasses ou

transferências; c) o registro  das suas despesas; d) informações

quanto aos processos de licitação, incluindo editais, resultados

e contratos; e) dados gerais para o acompanhamento de

programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; f)

vencimentos dos seus servidores; g) respostas a perguntas

mais frequentes da sociedade, entre outros.

- A Lei de Acesso à Informação é mais um dos mecanismos

disponíveis à população para concretização do princípio da

publicidade e para o controle, a fiscalização e gestão

transparente das contas públicas.

- O site do Município de Patu não atende às exigências

estabelecidas pela Lei de Acesso à Informação, razão pela qual

deve ser mantida as determinações constantes na sentença

inserida às fls. 32/35v. (TJRN, RN nº 2018.011186-5, 3ª CC,

Rel. Juiz Convocado Eduardo Pinheiro, DJ 30/04/2019) 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. NEGADO O

DIREITO AO VEREADOR IMPETRANTE DE TER ACESSOS A

PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DO

PRIMEIRO TRIMESTRE DO BIÊNIO 2015/2016 SENTENÇA

QUE CONCEDEU A SEGURANÇA. OBRIGAÇÃO DO ENTE

PÚBLICO DE PRESTAR AS INFORMAÇÕES REQUERIDAS.

PEDIDO AMPARADO NA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO.

LEI N. 12.527/2011,   PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA

TRANSPARÊNCIA, E NO DIREITO À PETIÇÃO. AFRONTA

AOS INCISOS XXXIII E XXXIV DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. EVIDENCIADO DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO

IMPETRANTE EM TER ACESSO A PRESTAÇÃO DE CONTA

DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. CONHECIMENTO E

DESPROVIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO. (TJRN, 

Remessa Necessária n° 2017.016543-2, Rel. Des. Dilermando

Mota, DJ 11/06/2019) 

E ainda: 
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REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
PREFEITO ELEITO. TRANSIÇÃO DE GOVERNO.
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS. PREVISÃO LEGAL
EXPRESSA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO COMROVADO.
SEGURANÇA CONCEDIDA. SENTENÇA CONFIRMADA.  Nos

termos do inciso XXXIII do art. 5º da CF/88, do art. 10 da Lei

Complementar nº 12.527/201, e do art. 86 da Lei Orgânica do

município de Sapucaia, era dever do impetrado, na qualidade

de prefeito eleito, a instalação da transição de governo, assim

como a entrega dos documentos de interesse da nova gestão,

independente de provocação, máxime na hipótese, em que

houve requerimento neste sentido. Portanto, deve ser

confirmada a sentença que concedeu a ordem neste sentido; 3-

Reexame necessário conhecido. Sentença confirmada.  Vistos,

relatados e discutidos os autos. Acordam, os Excelentíssimos

Desembargadores, integrantes da 1ª Turma de Direito Público,

à unanimidade, em conhecer do reexame necessário e

confirmar a sentença que concedeu a ordem em favor do

impetrante, por seus próprios fundamentos. 1ª Turma de Direito

Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, na 33ª

Sessão do seu Plenário Virtual, no período de 11/11/2019 a

19/11/2019. Relatora Exma. Sra. Desa. Célia Regina de 

(TJPA, AC nº 2466139, Rel. CELIA REGINA DE LIMA

PINHEIRO, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Público,

Julgado em 2019-11-11, Publicado em 2019-11-20) (grifos

acrescidos) 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. PREFEITO ELEITO.
.TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA. ACESSO A DOCUMENTOS

Mandado de segurança impetrado com o escopo de garantir ao

prefeito eleito no Município de Cardoso Moreira o acesso aos

documentos públicos antes de assumir o cargo.Manifesta a

legitimidade ativa porque o Impetrante sustenta a condição de

titular do direito em disputa, assim como o interesse processual

porque como Prefeito eleito tem direito a receber relatório

referente à administração Municipal. O pedido mostra-se certo
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e determinado, e correta a via mandamental escolhida pelo

Impetrante. O descumprimento pelo Prefeito em exercício

quanto ao comando legal de entregar ao sucessor eleito

relatório sobre a situação administrativa ofende o direito líquido

e certo deste e autoriza a concessão da ordem. Sentença

mantida. (TJRJ, RN nº 0001771-84.2008.8.19.0080, Rel. Des.

HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA - Julgamento:

26/11/2009 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL) (grifos

acrescidos)
 

Presente também o requisito do ao , napericulum in mora

medida em que o acesso a informação é direito subjetivo de qualquer cidadão, e,

no caso dos autos, pode prejudicar a equipe de transição da nova Gestão do

Município de Mossoró, prevista para assumir em 1ª de janeiro de 2021, de modo

que o acesso é urgente.

Ante o exposto,  a liminar pleiteada e, via deDEFIRO

consequência, determino à autoridade apontada como coatora que, no prazo de

72 (setenta e duas) horas, entregue formalmente as informações requisitadas

faltantes pelo impetrante, notadamente as elencadas no art. 4º, da  Resolução nº

034/2016 – TCE.

Intime-se a Prefeita Municipal de Mossoró, Sra. Rosalba

Ciarline, a fim de que seja dado cumprimento a presente determinação, no prazo

de 72 (setenta e duas) horas, FAZENDO-SE A DEVIDA COMUNICAÇÃO A ESTE

JUÍZO, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil

reais), devendo as referidas autoridades serem advertidas de que o

descumprimento injustificado da determinação poderá configurar ato atentatório à

dignidade da justiça, conforme permissivo contido no artigo 77, IV, e §§ 1° e 2°,

do CPC, sem prejuízo de responsabilização criminal.

Outrossim, cumprida a tutela provisória de urgência, determino

à notificação da autoridade coatora para, no prazo legal, prestar as informações

que entender pertinentes.
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Intimações via CCM/Mossoró, com destaque de urgência,

pela próxima secretaria plantonista, em virtude do horário avançado do

plantão. 

Intime-se a parte impetrante via sistema.

Diligências de praxe.

Cumpra-se.

 

  Mossoró/RN, 25 de dezembro de 2020.

CLÁUDIO MENDES JÚNIOR

 Juiz(a) de Direito Plantonista

(documento assinado digitalmente na forma da Lei n°11.419/06)
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